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Recurso n.°	 RP/201-0.081

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: E. SIMONETTI & CIA. LTDA.

IPI - VALOR TRIBUTÃVEL - De4conto 4uboitdínado a oco/tite;n-
c,át de evento utu/Lo e ínceAto. ObrUgação contAatual de
o compkadot cus4um,a, enca/tgo4 e de)spe/sais pitap/uLais do ven-
dedo,t, compenisando-ws com o p/toduto do duconto /tecebído.
P/tati.ca que conduz a. índevída Aedueão da ha/se-de-calculo
do ímpo4to, coníguAando ínpração as tegitais que itegem
eisp -e-cíe. Convenção paxti.cula/t	 não 4e 4obtepõe ao ín-
te)tue pati..co -c:Ide/tente a mate)uía titÁbutjulía.	 Recww
upecíae pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos 	 Fis-
cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial
Vencidos os Conselheiros FERNNDO NEVES DA SILVA e NEWTON PARAN.OS

Sala das S- So'e 1 em 08 de fevereiro de 1984

AMADOR O UF'NÃNIDEZiNgOljESIDENTE

LOURIERDE 	 PP' SAN":	 - RELATOR

05%

LUIZ FERNANDO e, V PA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros:HAMILTON
DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO
RODRIGUES CABRAL.
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Processo Nf 0768-055.371/80

Recurso re:	 RP/201-0.081

AcordEionf:	 CSRF/02-0.089

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: E. SIMONETTI & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu ilustrado Procurador-Repre

sentante junto ao 29 Conselho de Contribuintes, recorre de decisão

desse Colegiado consubstanciada no Accirdão n9 60.536. No caso, de

cidiu a maioria dar provimento ao recurso voluntario do sujeito pas

sivo em julgado cuja síntese esta espelhada na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÁVEL. De4conto 4ob condícão 40 4e ca
Aacteitíza quando a “etívídade da Aeducão e4-ta 4ubotd1
nada a evento 4utuAo e íncento. Se a dígenenca não gdi
cobxada ou Aecebída, nem ha acoAdo que petmíta ao ven-
dedot a 4ua exígêncía em qua/queA cítcunistancía, te3ta
clato que a vínculacão entte o deconto e 4ua contAa-
paAtída não E poA vincu/o de 4u.bodnaco, elemento e4
4encíal ao conceíto de condícão. Da-4e pAovímento a -o-
Aecut4o.

O recorrente sustenta que, na espécie, existe a subordi_
nação negada pela maioria. Nesse passo, afirma que, no contrato

que se encontra nos autos, existe, de forma clara, uma condição sub-

jacente. Assim, não vale afirmar, como fez a maioria, que o des-

cumprimento meramente obriga ao pagamento de perdas e danos, apura-

vel em ação prOpria. Contrariamente a essa posição, entende que a

rescisão do contrato, pelo descumprimento da clausula relativa 	 ã

publicidade, levara ã exigéncia do valor correspondente aos descon

tos concedidos, visto como perdas e danos compreendem, também, 	 o

"dano emergente" (aqui identificado com os falados descontos). cQ4
À
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Conclui, então, que hã, realmente, uma condieão.

Invocando o artigo 109 do CTN, vale-se, para argumentar,

de conceitos de "simulação" e "nulidade" contidos no COdigo Civil.

Retorna, depois, ao CTN, artigo 118, articulando-o com os concei-

tos expostos no sentido de evidenciar que a simulação do ato jurí-

dico não elide a definição legal do fato gerador.

A fls. 75/76, contra-razões do sujeito passivo,nasquais,

em síntese e substância, diz:

- o auto de infração contra ele lavrado decorreu de ação
fiscal instaurada contra a empresa J.B. WILLIAMS MEDICA-
MENTOS E COSMÉTICOS LTDA., fabricante dos produtos, cujas
condições de venda deram causa ao presente procedimento;

- por esse fato, existe intima e flagrante conexão entre
os dois processos;

- como contra-razões ao recurso da Fazenda Nacional, jun
ta cOpia das que foram apresentadas pela je mencionada
J.B. WILLIAMS MEDICAMENTOS E COSMÉTICOS LTDA. no proces
soque lhe diz respeito; as quais ratifica para efeit-o-
deste processo;

- requer o sobrestamento do feito ate que esta Caiara Su-
perior julgue o recurso interposto de interesse da fabri

—cante/vendedora.

Diz o sujeito passivo que a presente ação fiscal "ne4u/-

tou díneta e ímedíatamente do Auto de In4tação lautado contta o 4a

btíeante,J.B. WILLIAMS MEDICAMENTOS E COSMÉTICOS LTDA., e que veío

a conAtítuín o PAoc. 0710-012.562/80..." Na verdade, pelo que se

va. do documento de fls. 04 (cOpia de auto de infração), este proce

dimento decorre do que foi instaurado contra LARANCE PERFUMES LTDA.,

Proc. n9 0710-012.579/80.

Entretanto, como se trata de mataria id jntica e o sujei-

to passivo, expressamente adota e ratifica as razões apresentadas,

embora r- ativas a outra empresa, passo a considerã-las este j

gamento	
/11	
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Trata-se de procedimento fiscal em que o sujeito passivo

foi autuado pelo fato de ter recebido produtos em cuja nota-fiscal

foi consignado um desconto de 45% sobre o valor da venda. Enten-

deu o fisco que tal desconto, por ser condicionado a evento futuro

e incerto, reduziu indevidamente o valor tributável e, não tendo o

sujeito passivo (destinatario dos produtos) feito a comunicação pre

vista no artigo 266 do RIPI/79 (art. 169 do RIP1/72), ficou passí-

vel da aplicação da multa prevista para o descumprimento.

,

As razões trazidas pelo sujeito passivo, que como dito

acima, são as mesmas apresentadas pelo fabricante/vendedor, estão

expostas, por cópia, a fls. 78/86.

Diz, inicialmente, que o recorrente "tepí4a ctPegaçoes j,-1
índevídamente /evantada4 e devídamente c*,t4tada4 na c.c.,se que óe po
de/ia chamat de ínAttucão do ptoce44o n e "...tenta /evaA a que4t2o
pata o que ta/vez con4ídexe a 'teoAía puta do Díteíto Ttíbutãtío',
ou a4 4ua4 telaç5e4 com o Díteíto Cívíl, deAlocando, 'data venía'
de 4otma ímpeAtínente, o eíxo da conttovjt4ía."

Contra as alegações do recorrente no sentido de que hou-

ve venda abaixo do preço corrente no mercado atacadista, aponta que

esse simplesmente ignorou o resultado de dilige-ncia realizada na

fase impugnataría, pela qual ficou provado que trabalhava com di-

versos distribuidores, alguns com relação de interdependencia, 	 mas

que, para todos, o preço de venda dos produtos era o mesmo.	 Esse

preço, por definição, era o preço corrente no mercado atacadista.

Passando ao tema da condicionalidade do desconto concedi_
do, sustenta não estar o mesmo subordinado a evento futuro e incer

to, podendo, portanto, ser excluído do valor base-de-calculo. Ci-

ta, a propósito, trecho do voto vencedor, proferido pela Conselhei

ra SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, no acórdão recorrido, cuja sín-

tese esta espelhada na ementa transcrita no início deste relatório.
1 —

Refere-se, ainda, a decisão do Conselho recorrido, que 	 fo-side

segué - \

7/2



4SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 -	 -

Processo n9 0768-055.371/80

Acórdão n9 CSRF/02-0.089

necessário, para inclusão no preço do produto, que a 	 nota-fiscal

consignasse a condição.

Ataca, a seguir, a partir do recurso, na qual o recorren

te adota uma linha de raciocínio baseado no que chamou de Direito

Comum. Rebate os argumentos que levariam ã conclusão de que reali_._
zara negócios simulados e afirma que "A tedução do valot do ttíbu-

to a pagat, deáde que legal, J. um díteíto de todo contAíbuínte (...)

A evaáao legal e", uma conátante no díteíto ttíbutãtío, e." um do'se/e-

mento4 (otmadoteá de áua dínãmíca eááencíal."

Mas, no caso - diz - nem sequer houve evasão legal. Cum

priu, apenas, a legislação de refere-nela. E, na forma de contra-

tação adotada, "/ímítou áeuá ganhoá excluáívamente a áua atívídade

índuátnía/, deíxando aoá 4eu4 Aepteáentanteá ao me-mo tempo,a4 van_
tagená e oá cuátoá de comexcía2ízação doá áeuá ptodutoá junto aoá

vatejíátaá e uáu jitío4 ínaíá. Ou, em outtaá pa/avtaá, lançou 4eu4

ptodutoá no metcado atacadíáta pot um valm ta/vez menot do que po

detía lança, tíveá4e ela pt jptía Recontída, chamado a áí tat“a4

poit vezeá exetcídaá poit o ta4,:, mpte4a4 índuáttíaíá e que pteetíu

4conttatat com tetceíto4.'

i
E- o relatór . o.,

5
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

O ponto principal da controvérsia - origem do dissídio

entre as partes - é a condicionalidade do desconto concedido a um

evento futuro e incerto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo ne-

gam a existéncia de condição.	 Conforme se lé no voto vencedor, me_
xiste, no caso, relação de subordinação, essa, sim, identificadora

de condição.	 Trata-se de cláusula contratual que obriga o distri_
buidor a assumir despesas de promoção dos produtos, em montante pro-

porcional fixado, que interessam, igualmente, a este e ao produ-

tor.

O entendimento é reforçado com a afirmação extraída ,da

linha de raciocínio exposto, segundo a qual "...não J. condícíonado
o deAconto quando ele não e4tj 4ubotdínado ao ímplemento da condí-
ção. No ccmi, o não ímplemento 45 geta a te4cí4ão do conttato ou
CL po4tulação judícíal de petda4 e dano, como 4e pode vet no con-
ttato. Me3mo a ínvocacão de petda4 e dano, conotme dou-tina. 	 e	 .
jutíAptudEncía, depende da ptova de dano ou petda “etíva, e tta-
tando-3e de ptomoção, dependetía de “etíva petda de metcado, cín

	

—	 ,
gíndo-4e a índenízação ao valot deAta. Em nenhum paw) 4e ví4lum-
bta al o díteíto de cobtat a díetenect. en-te o pteço pata conAumí—
doi& e o pteco pata dí4ttíbuídot."

Foi essa, exatamente, a tese esposada no recurso volun-

tário (fls. 37/48) e reiterada nas contra-razões ao recurso espe-

cial (titulo 4 O CARÁTER CONDICIONAL DO DESCONTO).

O apoio para o argumento é buscado, basicamente, no teor

de cláusulas contratuais, entendendo-se não existir uma que indi-

que, expressamente, seja a subordinação da condição a um evento fu-

turo e incerto, seja a obrigação de restituir o valor o desconto. ,/' —

...._

,
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Não me parece que o argumento seja irretocável. Que o

evento previsto nos ajustes seja futuro é fato dificil de ser nega

do. Trata-se de aplícat determinado percentual, calculado sobre o

pr6prio desconto, em ptopaganda, ptomocao, manutenção de cotpo de

demon4ttadota3 e ptomotota, de4e4a4 de Ptete4 e outras, devida -

mente discriminadas em cada contrato especifico. Todos, como 	 se

vê, eventos a ocorrerem em fase posterior, ou seja, eventos 	 futu

ros.

Quanto i incerteza, também não me parece que possa ser

posta em dúvida sua presença no ajuste. Os eventos em causa são

compromissos ou obrigações contratuais, que podem ser desatendidos.

A incerteza é circunstância a eles inerente, tanto que, como em

qualquer contrato da espécie, fez-se a previsão do descumprimento

da obrigação. Assim é que, expressamente, se estipulou: "Se qual

quen daA patteA, a. qualqu.et tempo, deíxavt de cumptít a.4 condíCcie}s..."

Dessa forma, no meu entendimento, não há como afastar do

objeto do compromisso (dutínan..., aplícan...)	 a caracteristica	 -

de ser um evento futuro e incerto.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da	 defesa,

que o descumprimento leva á rescisão do contrato, sem exigir a res

tituição do valor do desconto, que permanece concedido. 	 Vejo aqui

demasiada extensão na interpretação da cláusula. 	 Isso porque nela

está dito que a rescisão se fará sem prejuizo de toda3 o4	 demaí

deLtoz que possa ter a outra parte. A existência dessa estipu-

lação não autoriza chegar-se á mesma conclusão do ilustre relator,

no Conselho recorrido, segundo a qual o descumprimento das obriga

ções assumidas, pelo contrato, gera diversos direitos mas não o de

prejudicar a efetividade do desconto.

Tal conclusão, a meu ver, choca-se com os termos amplos

em q e estão postas, no contrato, as conseqüências do dt:cumprimen
-4uIP

to./	 4#

sz. ue
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r, pois, pelos prOprios termos do contrato, base da ar-
gumentação da maioria, que entendo estarem os descontos em questão

subordinados a um evento futuro e incerto e que, por isso, 	 deve-

rão ser restituldos em caso de inadimpl -encia.	 Tal fato clã o indis

pensãvel respaldo legal ãs alegações do recorrente.

Nesse passo, parece-me oportuno referir-me a recente vo

to proferido, em caso da espécie, pelo Conselheiro LINO DE AZEVEDO

MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, que bem sintetizou o as-

sunto, nestes termos:

"Vet-4e, po14, do avençado pela tecottente, que e4
ta catactetízado um díetímento de cu4t04 do c.cbtíca-y-i
te puxa o adquítente, a 4,etem compen4ado4 com o vu/t-o-
40 de4conto concedído pela tecottente (45%) 4obte o va
lon da4 vendas, vale dízet, no ca40, a tecottente, me=
díante aju4te conttatual, attíbuía ao4 adquírtentes de
4eu4 ptoduto4 04 ga4to4 a 4etem tealízado4 com publící
dade desses ptodut.04. Em conttapattída a 	 xecotitente
pela tealízação _áututa de44a publícídade concedeu	 04
de4conto4 necessaníos a ab4otvet esses õnus."

A44ím 4endo, te4pon4abílízando-4e 04'adquítente4 do4
ptoduto4 em te/a pelo cu4to de publícídade de44e4 pto-
duto4, em conttapattída ao de4conto xecebído, este,sem
diivída, dona dado 40b aque/a condíção (condíção pote4-
tatíva).

...Sendo a tealízação da publícídade, pot patte do4 ad
tuíxente4, poí4, acontecímento íncetto, quantosua	 -
eetívação, e 4endo o I de4conto concedído' em tazãode4
se acontecímento, hã, no caso, uma condíção (cvit. 114 cro -	.
C5dígo Cíví1), vez que, o que dí4tíngue a condíção 	 2
4eu catatet de íncetteza, acontecímento e Litu/o.

.Pouco ímponta no ca40 que o 'de4conto' tenha 	 4ído
de logo eetívado, pot oca4íão do ct.tutamento, ante meó
mo do cumptímento da aludída avença, poí4 se houvet
de4cumptímento pot paitte do4 adquítentes na eÁetívação
da publícídade, a tecottente pode dat pot te4cíndído o
conttato mencíonado e exígít petda4 e dano4, como de-
cotte da clãu4ula ttan4cxítu." (Ac. n9 60.247).

Outra não 'e conclusão a que chegou o Conselheir. OSVAL-

DO TANCREDO DE OLIVEIRA, no AcOrdão n9 61.353, do 2	 .C.,	 Np
wir"4 410

e e -
„
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Vale aqui a referência, visto que ele aborda o assunto

também pela Otica da figura juridica do "abuso de forma", o que,

de certo modo, foi aventado no recurso ora em exame. A referência

torna-se mais oportuna visto que a defesa cita, em seu favor, voto

proferido por esse Conselheiro em 1972 com abordagem da matéria a-

través de enfoque absolutamente diverso.

A apreciação da lide por esse ângulo é perfeitamente per

tinente, visto que, estando em discussão a interpretação de termos

contratuais, necessãrio se torna, no interesse da tributação (que

é interesse público), examiná-los, não s6 pela aparência externa do

seu texto, como pela intenção, não formalizada, expressamente, pe-

las partes, ou apresentada sob forma que oculte essa intenção.

Tal modo de analisar os fatos, nada tem a ver com inova
—

ção na lide, como alega o sujeito passivo. 	 O fato entendido como

ilícito é a redução indevida do valor tributâvel e esse é o 	 fato	 .

em discussão, sem nenhuma alteração do que foi proposto na inicial.

Analisã-lo por ângulos diversos, inclusive o da simulação, ou 	 do

"abuso de forma", não implica mudar-se a definição do ilicito ou

sua fundamentação legal, muito menos (mesmo porque impossivel) agra

var-se a exigência.

	

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE 	 -

OLIVEIRA, reporto-me ao trecho em que comenta parecer normativo da

administração tributãria do Estado do Rio de Janeiro, que transcre_
vo:

"Po4to o admíníttadot txíbutditío díante de tão evíden
te de4víttuamento de 4oilma4 e categonía4 junidíca4, de
que lançam mão a/gun4 conttíbuínte4 na e4ttutu.tação c.i/z
mal de 4eu4 neg jcío4, hã que petguntat 4e texía ele =
o admíní4tAadon - de queda/L-4e ínette ante a íntocabí-

	

lídade dac.,/t.ma eleíta pot aque/e4 conttíbuí;Ite4 pana 	 -
a con4ecuçao do4 4eu4 objetívo: menox,paga	 ,to ou pa
gamento de ttíbuto díÁenído no tempo.'/

-/;5-
C.2: /	 segue -.,-	 ,

/2
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A indagação é respondida, adiante, com citação (fonte

indicada) de pronunciamento do jurista JOSt EDUARDO MONTEIRO DE BAR

ROS, no teor:

"Ao dixeito ptivado íntete44a o ptínelpío da autonomia
da4 vontade e ao diteito tYLibutatio (como díteito ptl-

blíco) íntete44a o objetivo vi4ado pe/a4 patte4, pe/o4
intete44ado4 e pteva/ece o íntete44e publico. 1440 4íg
1/Ágíca que (embma não de maneita ab4o/uta, tota/) ele
ab4titai a Çoitmct do4 ato4, pata 4e pteocupat. apena4 com
a 4ua 4ub4tâncía. Adquíte nelevãncia e4pecial a 4ub4-
tâncía do4 ato4, muito mas do que 4ua pxopnia ciA.ma .
Em outna4 pa/avta4: temem mi/La maí4 a xealidade econõ-
mica	 bjacente na4 telaçõe4 jmadica4, do que a áotma
lexica, vetba/ de explicitação ou extetíotização 	 do4
neg5cio4, do4 ato4 junidico4, da4 ttan4açje4.1

Conclui, então que "J. legítima a pet4ctutação da venda--

dei/ta natuteza da atividade, de oft.ma junídica, quando ela 4e m04-

ti-1.e atIpíca e ínadequada a Jtea2idade econõmica do neg jcio celebita-

do."

Reportando-me ã defesa apresentada por LARANCE PERFUMES

LTDA - Proc. 0710-012.579180, encontro a alegação de que, no 	 seu

caso, não existe atipicidade na forma juridica adotada.	 Textual:

"Nínguem podei dizen que um abtícante de ptoduto4 4u-
jeíto4 ao IPI que 04 comeAcialize attave4 de Conttato4
de Di4t/tibuição, com a conce44ão de de4conto4, eisteja
utí/ízando uma c,./tma jutidica, anonmal, atípica ou di4_
totcida: (e citando AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO):

'Pode ocmiten que o conttíbuínte di4ponha 4eu4 ne
g jcio4, de modo a pagat menos ttibuto. Nada -J)
impede de4de que nao ocotAa aquela manipulação
do ato getadot, no que toca ao 4eu tevutímen-
to jutídico.'

Conclui entendendo que pagou o tributo sobre a efetiva

contraprestação da venda, com atendimento da lei.

Ora, não se disse que seja at'ipico que o f,ri 	 nte c -

c(-1 
segue -

///)#
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comercialize seus produtos através de contratos de 	 distribuição,

com concessão de descontos. Mas, sim, que tais descontos foram con_
cedidos de tal forma e sob tais condições que significaram indevi-

da redução do valor tributável com repercussão negativa na 	 apura_
ção do imposto devido.

Quanto ao que diz ser prática normal no ramo de seus pro

dutos (concessão de descontos elevados), não vi a afirmação devida_
mente demonstrada nos autos em questão. Não considero válida a re_
ferência ã resolução do CIP, anexa ãs contra-razões, eis que trata

de produto diverso do fabricado pelo vendedor (LARANCE), não haven_
do porque tom-1a para exemplo. Veja-se, ainda, que o percentual

de desconto autorizado na norma é inferior ao concedido por aquele

contribuinte.

Há, ainda, um aspecto de fundamental importãncia a ser

considerado, aspecto esse que ficou claramente espelhado no mencio_
nado voto do Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA. O argumento es_
tá assentado no texto da Lei n9 4.502/64, ou melhor, no artigo 14

dessa lei, que trata do valor tributável. Omitidos, por irrelevan

tes, no caso, o caput e os incisos, temos o seguinte no parágrafo

único:

"Incluem-se no preço do produto, para efeito de cálculo do imposto,
os descontos, diferenças ou abatimentos concedidos sob condição."

Ora, casos há em que descontos, diferenças ou abatimen-

tos concedidos, embora sob determinada condição, não estão subor-

dinados ã ocorrência de evento futuro ou incerto.

Portanto, ainda que, para argumentar, os eventos discri_
minados no contrato não fossem futuros e incertos, resta comprova-

do que os descontos foram concedidos sob a condição de que os ad-

quirentes "aplicassem" parcelas desse desconto em despe " 	 , tT .- ;,
fl

ç,-__)L2
segitj e -
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tipicas dos custos do vendedor, a serem compensados com o substan-

cial desconto recebido. Vale dizer, na hip6tese, ocorreu transfe-

rencia de custos do fabricante para o adquirente, que, entretanto,

não arcou com o Onus, face a transferência de recursos processada

pela via do desconto.

Nos termos do transcrito dispositivo da Lei n9 4.502, de

1964, tais descontos, concedidos sob condição, incluem-se no preço

do produto, para efeito de calculo do imposto. Não podem, assim

sob qualquer pretexto ou forma jurídica, dele ser abatidos.

Licito que seja as partes contratar a transferencia de

encargos e vantagens, e-lhes defeso fazê-lo com infração a legis-

lação tributaria e em prejuízo da Fazenda Nacional. Ocorrida a ir

regularidade, cabia ao sujeito passivo/adquirente adotar as provi-

dências determinadas no artigo 173 do vigente RIPI (art. 266 do

RIPI/79), não o fazendo, sujeita-se as cominações legais.

Ha, ainda, a considerar, por relevante, fato de especial

importancia para exame da espécie em julgamento.

No seu bem lançado voto, o Conselheito LINO DE AZEVEDO

MESQUITA exemplifica situações em que, ainda que se possa alegar a

inocorrência de evento futuro e incerto, e defeso ao contribuinte,

nos termos da lei, excluir do preço da operação, para efeito do cal

culo do tributo, os descontos, diferenças ou abatimentos concedi -

dos.	 Assim, diz:

"Suponhamo4 que 'conttíbuínte-otnecedot' (j o44e devedot
de uma cetta quantía ao 'adquítente-comptadot e lhe
concedee um abatímento, em quítação de44e da-o, na
pt jptía nota-4í4cal. Ou então, que o	 'conttíbuínte-
4oAnecedon' 404e devedot ao adquítente, em /Lazão 	 de
havet cobtado a maíoit na venda de outto4 ptoduto em
data antexím, ,, então, na nova venda “ze44e uma dí-
4etença na w2ía nota--“Acal, cotte4pondente a e44e
daíto

sefue
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E4cus díetenea4 ou abct meno4 não e4tatíam 4ubotdí-
nado4 a um evento cituto e íncetto. 1440 E (ota de
diluída- Ma4 teníam 4ído concedído4 4ob a condíeão de
quítatem o4 dEbíto do 4otnecedot pata com o compta-
dot. Nem pot íwy , e44aó dí4etenea podeAão 4et excita
da4 do pteeo da opetação pata “e-to de íncídêncía oro

IPI."

O raciocinio é apoiado na doutrina, com citação do Mes

tre CLOVIS BEVILACQUA que, ao comentar o Código Civil (art. 114),

distingue as condições em pote4tctt-va4 que, por depender da von-
tade do titular, assemelham-se a verdadeiros encatgcm, e cauisau,
para as quais a vontade das partes é irrelevante. 	 O artigo 14 da

Lei n9 4.502/64 cuida das duas espécies de condição. E no caso

sob exame, trata-se de condição potestativa (=encargo), visto que

o titular do desconto poderã, ou não, dar-lhe o destino determi-

nado pelo concedente.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorren-

te, a aceitação da sistemãtica adotada pelo sujeito passivo con-

duz a extremos de interpretação que implicam a redução da base-

de-cãlculo a valor insignificante, mediante descontos de 60%; 70%

etc., com o artificio de transferirem-se custos aos adquirentes,

notadamente quando se tratar de produtos considerados supérfluos

e, em conseqüência, sujeitos a aliquotas elevadas, como na espé-

cie em julgamento.

Por tod.	 essas razões, voto pelo provimento do recur

so especial. j.
-

Sal. das Ses ões,111, 08 de fevereiro de 1984

LOURIERDES FL ZA DOS SANTOS
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